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Resumo
A violência de gênero ainda é uma das violações mais presentes nos dias atuais, sendo também reproduzidas pelos profissionais de saúde. Objetivo: investigar a prevalência das intervenções no trabalho de parto e parto propriamente dito e os fatores associados, segundo a percepção da puérpera. Métodos: estudo de abordagem quantitativa, do tipo transversal, desenvolvido em um hospital de referência para atendimento aos partos conveniados ao SUS, em um município de tríplice fronteira do Estado do Paraná. Para tanto, foram entrevistadas 415 puérperas com um questionário fechado relacionado à temática. Resultados: Foram investigadas 415 mulheres, sendo 245 que realizaram parto normal e 170 que realizaram cesariana. Verifica-se que as gestantes primíparas (parto normal) apresentaram com maior frequência a episiotomia, enquanto que as multíparas o uso de hormônios. Quanto aquelas que realizaram parto cesárea observou-se realização de procedimentos humilhantes entre as primíparas, e desejo em relação ao parto entre as multíparas. Ainda foi evidenciado quanto as intervenções realizadas no total das gestantes, onde observa-se que 52,3% (p<0,001) e 52,5% (p<0,001) das gestantes primíparas relataram a realização de procedimentos humilhantes e sem pedir permissão, respectivamente. Conclusão: Percebe-se com os resultados adquiridos que a primiparidade pode ser considerada um fator relevante para a violência obstétrica em relação ao parto normal, corroborando com o seu desconhecimento sobre processo fisiológico da parturição. É notório que precisamos encarar a mulher como atriz principal no cenário do parto, e que esta seja respeitada como cidadã em todo contexto que esta inserida, onde qualquer ato que seja realizado em seu corpo deve ter o seu total consentimento.
Introdução
A violência contra as mulheres é uma das violações mais frequentes dos direitos humanos, constituindo um problema de saúde pública, tornando-se oneroso não somente ao sistema, mas também às suas vítimas (Terán et al., 2013). A enfermagem, como parte da equipe que assiste a essas gestantes, tem participado das principais discussões acerca da saúde da mulher, juntamente com movimentos sociais feministas, em defesa do Programa de Humanização no pré-natal e nascimento (Dias et al., 2015), contribuindo para história da enfermagem no que diz respeito à construção da política de humanização do parto e nascimento e do campo obstétrico hospitalar (Mouta & Progianti, 2009). No entanto, a temática ainda é recente no Brasil e não existem pesquisas de caráter quantitativo que determinem os procedimentos de violência obstétrica abrangendo o trabalho de parto e parto, pois, as pesquisas abordam a violência contra a mulher de uma forma geral (Aguiar & D’Oliveira, 2011) ou utilizam apenas a pesquisa qualitativa para retratar a violência obstétrica. Nesse sentido, o presente estudo teve como objetivo investigar a prevalência das intervenções no trabalho de parto e parto e os fatores associados segundo a percepção puérpera.
.
Materiais e Métodos

Trata-se de um estudo de abordagem quantitativa, do tipo transversal, desenvolvido em um hospital de referência para atendimento aos partos conveniados ao SUS, em um município de tríplice fronteira no Estado do Paraná, Brasil. Os critérios de inclusão foram puérperas que tiveram condições físicas e dispostas a participarem da pesquisa. A coleta de dados ocorreu no período puerperal na instituição, no período de fevereiro a abril de 2015. Participaram da pesquisa 415 puérperas, no qual foram convidadas a responder um questionário fechado sobre variáveis sóciodemográficas, obstétricas e relacionadas aos procedimentos que caracterizam violência obstétrica. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual Oeste do Paraná com o parecer nº 931.615/2014. 
Resultados e Discussão
Tabela 1. Distribuição das variáveis relacionadas a intervenções realizadas nas gestantes que realizaram parto normal e parto cesárea, segundo número de gestação. Paraná, Brasil, 2015.
	 
	Primípara
	 
	Multípara
	P

	 Parto Normal 

n=245
	n
	%
	 
	n
	%
	 

	Hormônios
	
	
	
	
	
	0,02

	  Sim
	101
	47,6
	
	111
	52,4
	

	  Não 
	9
	27,3
	
	24
	72,7
	

	Episiotomia
	
	
	
	
	
	<0,001

	  Sim
	96
	59,6
	
	65
	40,4
	

	  Não 
	14
	16,7
	
	70
	83,3
	

	 
	Primípara
	 
	Multípara
	P

	Parto Cesárea n=170
	n
	%
	 
	n
	%
	 

	Procedimentos humilhantes
	
	
	
	
	
	0,001

	  Sim
	25
	64,1
	
	14
	35,9
	

	  Não 
	40
	30,5
	
	91
	69,5
	

	Desejo em relação ao parto
	
	
	
	
	
	0,002

	  Sim
	44
	48,9
	
	46
	51,1
	

	  Não 
	21
	26,3
	
	59
	73,8
	


Tabela 2. Distribuição das variáveis relacionadas a intervenções realizadas no grupo total de tipo de parto, segundo número de gestação. Paraná, Brasil, 2015.
	 
	Primípara
	 
	Multípara
	p

	 
	n
	%
	 
	n
	%
	 

	Procedimentos humilhantes
	
	
	
	
	
	<0,001

	  Sim
	92
	52,3
	
	84
	47,7
	

	  Não 
	83
	34,7
	
	156
	65,3
	

	Zombaria emocional
	
	
	
	
	
	0,05

	  Sim
	22
	56,4
	
	17
	43,6
	

	  Não 
	153
	40,7
	
	223
	59,3
	

	Procedimento sem pedir permissão
	
	
	
	
	
	< 0,001

	  Sim
	85
	52,5
	
	77
	47,5
	

	  Não 
	90
	35,6
	
	163
	64,4
	

	
	
	
	
	
	
	


Por meio dos resultados expostos, é possível observar que a episiotomia é uma prática comum em gestantes primíparas, resultado esse que não vem de encontro com estudo retrospectivo realizado em um hospital no estado de Pernambuco onde a ocorrência de episiotomia foi de 16% (Pitangui et al, 2014). 

Quanto aos procedimentos que podem ser evidenciados em comum entre os dois tipos de parto, os procedimentos humilhantes e sem pedir permissão, constatou-se que essa é uma prática ainda constante principalmente em mulheres primiparas, informação reiterada por pesquisa realizada em um centro obstétrico de um hospital-escola de uma cidade do sul do país por (Wolff & Wandal, 2008).

Conclusões
A primiparidade pode ser considerada um fator relevante para a violência obstétrica, seja ela física ou psicológica, considerando o desconhecimento sobre o processo natural do trabalho de parto. Não obstante, pode haver na multiparidade lacunas como a violência consentida, quando as mesmas não se veem como sujeitos de direitos sobre seus corpos.  É notório que precisamos encarar a mulher como atriz principal no trabalho de parto, e que esta seja respeitada como cidadã em todo contexto que está esta inserida, onde qualquer ato que seja realizado em seu corpo deve ter o seu total consentimento. Nota-se que há muitas lacunas serem exploradas sobre temática em questão, haja visto que o tema impacta não somente a sociedade como um todo, mas também diretamente a vida reprodutiva das mesmas.
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